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Sessão de  17 de julho  del9  91.	 ACORDÃON9 101-81.781

Recumong:	 59.866 — PIS/DEDUÇÃO — EXS: DE 1985 e 1986.

Recorrente:	 COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE GUARATINGUETÃ LTDA.

Recorrido -	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ (SP) .

DECORRENCIA — PIS —DEDUÇÃO — Eà	 se
tratando de contribuiçao	 deduzida
do imposto de renda devido, o lança
mento para sua cobrança e	 reflexi
vo e, assim, a decisao de 	 merit-O-

•	 prolatada no processo principal cons....
titui prejulgado no julgamento 	 do
processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE 	 GUARATINGUE-
e

VÃ LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, negar 	 provimento

ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar

o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Francisco de Assis Mi

randa, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Jose Eduardo Rangel de

Alckmin, que votavam pelo provimento do recurso.
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. a .as Sess -j es (DF), em 17 de julho de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: CRISTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBE7
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RICURSON9 :	 59.866

ACORDÃOW : 	 101-81.781

RECORRENTE:	 COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE GUARATINGUETÃ LTDA.

,

RELATÓRIO 

COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE GUARATINGUETÃ LTDA., qua...

lificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a

decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Taubate-SP que man-

teve o lançamento do PIS/DEDUÇÃO referente aos exercícios de 1985

e de 1986 destacado do imposto de renda lançado de oficio.

Em sua impugnação, a empresa postula o 	 cancelamento

da exiCencia com base em argumentos ja apresentados e apreciados

no processo principal.

A autoridade julgadora de primeira instancia manteve

o lançamento face ao principio da decorrancia, uma vez que no pro-

cesso matriz indeferira a impugnação.

Na fase recursal, reitera tambem os argumentos ofere-

cidos e examinados no processo principal.

A Camara, por voto de qualidade, negou provimento ao

recurso interposto pela pessoa juridica no processo principal, co-

mo faz certo AcOrdão n9 101-81.728.

É o relatOrio.,	
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Acórdão n9 101-81.781

VOTO._ __ ,.... ....
,

Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo 1

conhecimento.

Os presentes autos versam sóbre aCobrançado PIS-Dedu-

Ção que é um simples destaque do imposto de renda devido pela

empresa.

Desta forma, é inquestionável a relação de depen-

dência do lançamento do PIS-Dedução .ao destino dado ao lançamen_
to do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz;

reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que justifi-

cou o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão'

a ser dada no processo reflexivo, em razão da intima relação de

causa e efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatório	 o

recurso interposto pela pessoa jurídica no processo principal 1

foi desprovido.

Assim, nego provimento ao recurso.
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU i. - RELATOR

kil)hk

lir \

,t


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


